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TERMO DE REFERÊNCIA N° 53/2019

Requisição Nº 103.691

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

 

1. DO OBJETO:

1.1. O presente Termo de Referência, com base no artigo 30 da Lei n.º 13.303, de 30 de junho de 2016,
tem como objeto a contratação de empresa para fornecimento de peças ao Setor de Engenharia Clínica,
para realização de manutenção corretiva de camas da marca Linet do Hospital Universitário da
UFJF/Ebserh, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste
instrumento.

1.2. O processo deverá ser realizado por inexigibilidade, devido à necessidade de substituição de peça
de importância para restabelecer a segurança operacional dos equipamentos, sendo estas de fabricação
e fornecimento com garantia exclusiva pelo fornecedor autorizado do fabricante. Este fornecedor possui
comprovante da exclusividade na comercialização dos itens em todo o território nacional, conforme carta
em anexo.

 

ITEM CATMAT ID DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE VALOR
UNID.

VALOR
TOTAL

1 441368 91604

PAINEL DE CONTROLE
PRINCIPAL ACP , COM FIO PARA

USO EM CAMAS
HOSPITALARES. COMPATÍVEL

COM CAMAS LINET COD. 8213-
3040 

UNIDADE 03 R$1.757,00 R$
5.271,00

2 441369 91605

COLUNA TELESCÓPICA
ELÉTRICA CABECEIRA PARA

USO EM CAMAS
HOSPITALARES,

CILÍNDRICA, COMPRIMENTO
FECHADA APROXIMADAMENTE

33 CM E ABERTA 71CM.
COMPATÍVEL COM CAMAS

LINET COD. S6008913

UNIDADE 03 R$
3.358,00

R$
10.074,00

3 441370 91606

COLUNA TELESCÓPICA
ELÉTRICA PESEIRA PARA USO
EM CAMAS HOSPITALARES,
CILÍNDRICA, COMPRIMENTO

FECHADA APROXIMADAMENTE
33 CM E ABERTA 71CM.

COMPATÍVEL COM CAMAS
LINET COD. S2- 06915B

UNIDADE 03 R$
3.358,00

R$
10.074,00

VALOR TOTAL ESTIMADO R$
25.419,00
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2. Justificativa:

2.1. Justifica-se a aquisição das peças devido à necessidade de manutenções corretivas constantes nas
camas Fawler Linet das enfermarias do Hospital Universitário da UFJF.

2.2. O Hospital não possui camas reservas, com isso, defeitos nestas camas estão gerando interdição de
leitos no Hospital. Sua garantia de funcionamento trará ao hospital maior disponibilidade de utilização dos
leitos para que os setores de enfermaria voltem ao seu pleno funcionamento.

2.3. As quantidades demandadas dos respectivos itens são para atender o período de 12 meses.

2.4. Considerando a criticidade dos equipamentos quanto ao risco de segurança ao paciente, este Setor
de Engenharia Clínica opina pela aquisição de peças originais do fabricante conforme orientado pelos
manuais.

 

3. DA ENTREGA E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:

3.1. O prazo de entrega dos bens é de 60 (sessenta) dias após a solicitação por parte do Hospital
Universitário da UFJF, e deverá ser entregue na Engenharia Clínica do Hospital Universitário da
UFJF, Unidade Santa Catarina, situada na rua Catulo Breviglieri, s/nº – Santa Catarina – Juiz
de Fora – MG - CEP: 36.036-110, no seguinte horário de 08:00 às 16:00 horas.

3.2. Fica designado como representante do HU-UFJF/Ebserh o empregado público Guilherme Pereira
Costa, portador do CPF n.º 066.967.176-25, matrícula SIAPE n.º 2299986, ocupante do cargo de Chefe do
Setor de Engenharia Clínica, para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.

3.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 dias úteis, pelo responsável pelo
recebimento designado no item anterior, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

3.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias
úteis, a contar da notificação da empresa contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

3.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo circunstanciado.

3.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.

3.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da empresa pelos
prejuízos resultantes do fornecimento incorreto.

 

4. DAS OBRIGAÇÕES DO HU/UFJF – EBSERH:

4.1. São obrigações do HU:

4.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos;

4.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;

4.1.3. Comunicar à empresa contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

4.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da empresa contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

4.1.5. Efetuar o pagamento à empresa contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,

Termo de Referência - SEI SEC/DLIH/GA/HU-UFJF 3457442         SEI 23765.020410/2019-49 / pg. 2



4.1.5. Efetuar o pagamento à empresa contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos;

4.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela empresa contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da empresa contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

 

5. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA:

5.1. A empresa contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus
anexos e sua proposta, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:

5.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou
validade;

5.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

5.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o
objeto com avarias ou defeitos;

5.1.4. Comunicar ao HU-UFJF/Ebserh, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

5.1.5. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo de Referência até que
sejam cumpridas as obrigações assumidas.

5.1.6. Garantir que o insumo fornecido será recolhido e substituído, sem ônus para o HU/UFJF, caso o
mesmo não esteja de acordo com os padrões de qualidade exigidos;

5.1.7. Efetuar a troca do produto, caso o mesmo deteriore, mesmo em condições ambientais adequadas
de estocagem.

 

6. DA SUBCONTRATAÇÃO:

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

7. ALTERAÇÃO SUBJETIVA:

7.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no processo de
compra atual; sejam mantidas as demais cláusulas e condições deste termo; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do
fornecimento.

 

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

8.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 13.303/2016 e do Regulamento Interno de
Licitações e Contratos da Ebserh, se a empresa:

8.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas;

8.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

8.1.3. Falhar ou fraudar na execução do objeto;

8.1.4. Comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à Ebserh previstos na Lei
nº 12.846/2013;
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8.1.5. Não mantiver a proposta;

8.1.6. Convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato;

8.1.7. Deixar de entregar a documentação exigida;

8.1.8. Apresentar documentação falsa.

8.2. Ao Cometer qualquer das infrações discriminadas no item acima a empresa ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
para o HU-UFJF/EBSERH;

8.2.2. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

8.2.3..Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre a parcela
inadimplida, após o trigésimo dia, até o limite de 20% (vinte por cento);

8.2.4. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do empenho, no caso de
inexecução total do objeto;

8.2.4.1. Poderá ser emitida Guia de Recolhimento da União (GRU) para pagamento da multa devida pela
Adjudicatária.

8.2.4.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 8.2.4,
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

8.2.4.3. O atraso injustificado acima de 60 (sessenta) dias caracterizará a inexecução parcial ou total do
objeto, cabendo a multa compensatória conforme o subitem 8.2.4.

8.2.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com Ebserh, por
prazo não superior a 2 (dois) anos.

8.3. As sanções previstas nos itens 8.2.1 e 8.2.5 poderão ser aplicadas com as previstas nos itens 8.2.2,
8.2.3 e 8.2.4.

8.4. Também ficam sujeitas à penalidade do item 8.2.5 a empresa ou profissionais que:

8.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

8.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar o objetivo da inexigibilidade de licitação;

8.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Ebserh em virtude de atos ilícitos
praticados.

8.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Empresa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
13.303/2016, no Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Ebserh e, subsidiariamente, na Lei nº
9.784/1999.

8.5.1. Caberá apresentação de defesa prévia, a ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar
da notificação da instauração do processo administrativo para apuração de descumprimento de obrigação
contratual.

8.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

8.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e informadas ao Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) de que trata a Lei nº 12.846/2013.

 

9 . DA PROPOSTA DE PREÇOS

9.1. A proposta de preços deverá ser enviada obrigatoriamente contendo especificação completa do
produto a ser fornecido, de forma clara e inequívoca, fazendo constar:
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a) Nome comercial/marca;

b) Laboratório de origem (Fabricante);

c) Indicação da apresentação do produto por embalagem;

d) Quantitativo por embalagem;

e) Dados de identificação e procedência, data, tipo de esterilização (se for o caso) e prazo de validade;

9.2 Os valores unitários dos itens deverão ser informados com 2 (duas) casas decimais e deverão estar
expressos dessa forma na Proposta de Preços.

9.3. Enviar juntamente à proposta, prospectos, catálogos ou folders para melhor avaliação do produto.
Caso a empresa não apresente tais documentos ou estes não forem suficientes para a avaliação, se a
área técnica julgar necessário, poderá ser solicitada uma amostra física do produto.

 

10. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

10.1. Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, por meio das seguintes consultas:
10.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;
10.1.2. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
10.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade
- CNJ
10.1.5. Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – CADIN.

 

11. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA:

11.1. O fornecedor deverá apresentar, para fins de comprovação de habilitação:

a) Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto, através da apresentação de atestado(s) autenticado(s) fornecido(s)
por pessoa jurídica de direito público ou privado.

 

12. DAS AMOSTRAS:

12.1. Antes de concluir pela aceitabilidade da proposta, o HU/UFJF se reserva no direito de solicitar
amostras do produto ofertado para avaliação técnica. As amostras serão analisadas a fim de verificar a
sua compatibilidade com as especificações técnicas exigidas para o objeto desta inexigibilidade de
licitação.

12.2. A entrega das amostras deverá ser realizada em até 05 (cinco) dias úteis, após solicitação do
HU/UFJF, no endereço a ser indicado por este.

12.2.1. A critério do HU/UFJF este prazo poderá ser prorrogado por igual período;

12.3. A quantidade das amostras deverá ser de no mínimo uma unidade por item. Caso o material, por
suas características, exijam número maior de amostras para a realização do teste, a empresa será
comunicada.

12.3.1. As amostras pertencentes à empresa ficarão retidas para comparação com o material a que se
referem, até a sua respectiva entrega.

 

13. ESTIMATIVA DE CUSTO:

13.1. A pesquisa de preços para identificação do custo estimado está em conformidade com a Norma -
SEI nº 2/2019/DAI-EBSERH, publicada em 16 de setembro de 2019, conforme Relatório - SEI 54 (3299500)
e devidamente aprovada pela autoridade demandante conforme Análise - SEI 20 (3304595).

13.2. Os valores unitários dos itens deverão ser informados com 2 (duas) casas decimais,
durante todo o processo de compra.
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13.3. O valor estimado para a presente aquisição é de R$ 25.419,00 (Vinte e cinco mil,
quatrocentos e dezenove reais).

 

14. PAGAMENTO:

14.1. Os pagamentos serão efetuados através de Ordens Bancárias emitidas pelo Sistema Integrado de
Administração e Finanças (SIAFI) do Governo Federal, mediante o recebimento do Documento Auxiliar de
Nota Fiscal Eletrônica (DANFE), pela unidade administrativa responsável pela gestão do contrato,
contendo o detalhamento dos materiais entregues.

14.1.1. Os pagamentos deverão ser efetuados no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento do
material.

14.1.2. Considera-se ocorrido o recebimento do material o momento em que a Contratante atestar o
recebimento definitivo do objeto do contrato.

14.1.3. Não se realizará pagamento através de Boleto Bancário, os pagamentos serão
efetuados, apenas, mediante apresentação da DANFE.

14.2. Ocorrendo qualquer situação que impeça a liquidação ou o pagamento da despesa, o prazo
previsto no item 14.1.1 será suspenso até a sua regularização.

14.3. A Contratada é obrigada a emitir DANFE devendo encaminhar para o e-mail acordado com o gestor
do contrato.

14.3.1. A Contratada deverá obrigatoriamente destacar na DANFE a tributação a ser retida, conforme
artigo 2º, § 6º, da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

14.3.2. A DANFE deverá conter na descrição, ou nas informações complementares, os seguintes dados:o
número da inexigibilidade de licitação e o número do contrato correspondente; e os dados bancários para
a realização do pagamento (banco, agência e conta corrente).

14.3.3. A DANFE deverá obrigatoriamente expressar os seguintes elementos essenciais:

a) a data de emissão posterior à de emissão da nota de empenho.

b) o CNPJ e o endereço da contratante, conforme previsto em Contrato.

c) o CNPJ da empresa contratada, que deverá ser o mesmo informado nos documentos de habilitação da
inexigibilidade de licitação que deu origem ao contrato.

14.3.4. É possível a emissão da DANFE pela filial ou matriz do CNPJ indicado no item 14.3.3., letra “c”,
desde que a filial ou matriz mantenha as mesmas condições de habilitação previstas no termo de
referência em questão.

14.4. Serão deduzidas de pleno direito, do valor da DANFE apresentada para pagamento, caso se
constate que a Contratada:

14.4.1. Deixou de realizar as obrigações contratadas, ou não as realizou com a qualidade mínima exigida.

14.4.2. Podendo ser deduzidas, ainda:

14.4.2.1. Multas impostas pela Contratante

14.4.2.2. Multas, indenizações ou despesas impostas à Contratada, por autoridades competentes, em
decorrência do descumprimento de leis e regulamentos aplicáveis à espécie.

14.4.2.3. Pagamentos indevidos, após verificação em regular processo administrativo com a garantia do
contraditório e da ampla defesa.

14.4.2.4. Quaisquer débitos a que tiver dado causa.

14.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

14.6. A cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação, observadas as seguintes condições, conforme art. 31 da IN MP/SEGES nº
3/2018.
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14.6.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da adjudicatária, deve-se
providenciar a sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a adjudicatária
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez por igual período, a critério do HU-UFJF, conforme incisos I e II do art. 31 IN MP/SEGES nº 3/2018.

14.6.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o HU-UFJF comunicará
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da adjudicada,
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pelo HU-UFJF, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos, conforme inciso III do art.
31 da IN MP/SEGES nº 3/2018.

14.6.3. Persistindo a irregularidade, o HU-UFJF adotará as medidas necessárias à rescisão do Contrato,
nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à adjudicatária a ampla defesa,
conforme inciso IV do art. 31 da IN MP/SEGES nº 3/2018.

14.6.4. Havendo a efetiva entrega dos materiais, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão contratual, caso a adjudicatária não regularize sua situação junto ao SICAF,
conforme inciso V do art. 31 da IN MP/SEGES nº 3/2018.

14.6.5. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pelo Superintendente do HU-UFJF, não será
rescindido o Contrato na situação irregular no SICAF, conforme inciso VI do art. 31 da IN MP/SEGES nº
3/2018.

14.7. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à
taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes
fórmulas:

I=(TX/100)/365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

14.8. Em caso de dúvidas sobre emissão da NF-e ou mudança do enquadramento fiscal, a adjudicada
deverá entrar em contato com a Unidade de Contabilidade Fiscal (UCF) nos contatos informados pelo
gestor do contrato.

14.9. Em caso de posicionamento sobre pagamento de NF-e após os prazos constantes no item 14.1.1, a
adjudicada poderá entrar em contato com a Unidade de Pagamento da Despesa (UPD) nos contatos
informados pelo gestor do contrato.

 

15. DO REAJUSTE

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.

15.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade.

15.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

15.1.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
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correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

15.1.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

15.1.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

15.1.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

15.1.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

16. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL:

16.1. As obrigações decorrentes do certame serão formalizadas por meio de instrumento contratual, com
vigência inicial de 12 (doze) meses.

16.2. O contrato poderá ter a sua duração prorrogada até o limite de 5 (cinco) anos, contados a partir de
sua celebração.

16.3. Não será exigida a Garantia Contratual.

16.3.1. Justifica-se a não exigência da Garantia Contratual devido ao fato de onerar a aquisição dos bens
pretendidos, sendo que não há riscos de lesão, pois os pagamentos só serão realizados após as
aceitações dos fornecimentos dos materiais.

 

17. DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL:

17.1. Nos termos do Art. 101 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos, ficam designados como
representantes do HU-UFJF/Ebserh, para compor a equipe de gestão e fiscalização contratual deste
objeto, os seguintes membros:

FUNÇÃO NOME CPF SIAPE
GESTOR Guilherme Pereira Costa 066.967.176-25 2299986
FISCAL

ADMINISTRATIVO -- -- --

FISCAL TÉCNICO
TITULAR Guilherme Costa Cipriani 056.157.116-39 2275674

FISCAL TÉCNICO
SUPLENTE Aristóteles de Aleluia Júnior 662.069.016-53 3001589

17.2. Os fiscais técnicos do HU-UFJF/Ebserh anotarão em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução deste contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos ao gestor do contrato para as providências
cabíveis.

 

18. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL:

18.1 De acordo com a Instrução Normativa SLTI/MPOG n.º 01, de 19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre
os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, a empresa deverá atender aos critérios de
qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio
ambiente, tais como:

I – que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável,
conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

II – que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor
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de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor
impacto ambiental em relação aos seus similares;

III – que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com
o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante
o transporte e o armazenamento; e

IV – que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na
diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb),
cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd) bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

18.1.1. A empresa deverá reconhecer seu compromisso sócio-ambiental, mantendo-se disponível à
fiscalização pelos órgãos responsáveis.

 

Equipe de Planejamento de Aquisições de Materiais de Consumo do SEC -
Portaria-SEI nº 29, de 02 de abril de 2019 

(Assinado Eletronicamente)

Camila Rocha Miranda, Siape 2159017 - Coordenação do Planejamento/Chefe do SS;

Laryssa Nunes Schmitz, Siape 2347325: Integrante Administrativo;

Guilherme Costa Cipriani, Siape 2275674: Integrante Requisitante;

Aristóteles de Aleluia Júnior, Siape 3001589: Integrante Técnico;

Guilherme Pereira Costa, Siape 2299986: Chefe do Setor de engenharia Clínica

 

De acordo com a Portaria-SEI nº 123, de 06 de junho de 2019, aprovo o Termo de
Referência em questão.

(assinado eletronicamente)

André de Lima Xandó Baptista

Chefe da Divisão de Logística e Infraestrutura Hospitalar

Documento assinado eletronicamente por Camila Rocha Miranda, Chefe de
Setor, em 31/10/2019, às 13:36, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Laryssa Nunes Schmitz,
Assistente Administrativo, em 31/10/2019, às 14:40, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.
Documento assinado eletronicamente por Guilherme Costa Cipriani,
Assistente Administrativo, em 01/11/2019, às 08:25, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.
Documento assinado eletronicamente por Aristóteles de Aleluia Júnior,
Chefe de Setor, Substituto(a), em 01/11/2019, às 09:42, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.
Documento assinado eletronicamente por Andre de Lima Xando Baptista,
Chefe de Divisão, em 01/11/2019, às 17:11, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 3457442 e o código CRC 62D14CE2.
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